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1. INFORMAÇÕES PARA O PJERJ EM NÚMEROS  
(Janeiro a Junho/2015 ) 

 

UNIDADES JURISDICIONAIS 
Fonte: DGJUR  

NÚMEROS GERAIS 

 

o Municípios: 92 
o Comarcas Instaladas: 81  
o Comarca Não Instalada: 01 (Tanguá)  
o Fóruns: 101 
o Varas: 519 
o Câmaras Cíveis: 22 
o Câmaras do Consumidor: 05 
o Câmaras Criminais: 08 
o Juizados Especiais: 106 
o Juizados Adjuntos: 127 
o Turmas Recursais Cíveis: 05 
o Turmas Recursais Criminais: 02 
o Turmas Recursais Fazendárias: 01 Instalada e 02 Não Instaladas. 

 

QUANTIDADE DE VARAS + JUIZADOS NO PJERJ POR NOMENCLATURA 

Vara  
Cível 

Vara 
Criminal 

Vara 
Família 

Vara 
Empresa

rial 

Vara Faz. 
Pública 

Vara Inf. 
Juvent. 

Vara Inf. 
Juv. 

Idoso 

Vara de 
Órfãos 

198 86 90 07 15 01 14 09 

Vara Única 1ª Vara  2ª Vara  VEP  
Vara Fam. 
Inf. Juv. Id.  

Vara Reg. 
Publ. 

Audit. 
Militar 

 

37 20 20 01 19 01 01  

JE Fazenda JE Cível 
JE 

Criminal 

JE Viol. 
Dom. 

Mulher e 
Esp. Crim. 

JE Viol. 
Dom. Fam. 

Mulher  

Juizado 
Adjunto 

Criminal e 
Viol. 

Doméstica 

Juizado 
Adjunto 

Cível 

Juizado 
Adjunto 

Cível 

03 72 16 04 11 72 54 01 
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INDICADORES PROCESSUAIS 
Fonte: DGJUR 

PERÍODO: Janeiro a Junho de 2015* 
 

Informações 1º Grau 2º Grau JE TR 

¹Casos Novos (Fase de Conhecimento) 284.683 95.203 462.762 50.227 

¹Casos Novos (Fase de Execução) 216.786  22.622  

¹Processos Baixados (Fase de Conhecimento) 444.230 94.947 479.834 71.153 

¹Processos Baixados (Fase de Execução) 193.984  52.075  

²Casos Pendentes (Fase de Conhecimento) 2.676.545 91.188 924.582 31.096 

²Casos Pendentes (Fase de Execução) 6.789.873  75.526  

³Taxa de Congestionamento (Fase de Conhecimento) 71,66% 31,23% 44,83% 12,54% 

³Taxa de Congestionamento (Fase de Execução) 93,00%  57,12%  

¹Indicador com resultado do 1º semestre 

²Indicador com resultado até 31/06/2015 

³Para obtenção da taxa de congestionamento são considerados os resultados dos últimos 12 meses dos indicadores relacionados. 

 

 

 

Casos Novos Eletrônicos no semestre* 
TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO 

Fonte: DGTEC/DGJUR 

 
Eletrônico + Físico Eletrônico % Eletrônico 

1º Grau 501.469 147.124 29,34% 

Juizados Especiais 485.384 104.779 21,59% 

Turmas Recursais 40.661 10.088 24,81% 

2º Grau 95.203 95.166 99,96% 

TOTAL NO PJERJ 1.122.717 357.157 31,81% 

* Casos Novos: Fase Conhecimento + Fase Execução + Executivo Fiscal. 

 

 

 

 

 

  

2. PROGRESSO DOS PROJETOS ESTRATÉGICOS  

NOME DO PROJETO 

SITUAÇÃO NO PERÍODO 

Realização no 
1º semestre 

Comentário  
(Concluído / Em dia / Atrasado. 
Mencionar as ações atrasadas)  

PE01  
Efetividade no Processamento Dos 
Executivos Fiscais 

18%18%18%18%    Em dia.Em dia.Em dia.Em dia. 

PE02  
Implementação das Audiências De 
Custódia no PJERJ  

 
50%50%50%50%    Em dia.Em dia.Em dia.Em dia. 



 

RELATÓRIO DE INFORMAÇÕES GERENCIAIS (RIGER) 
SEMESTRAL 

 
 

RIGER  Semestral (Janeiro a Junho/2015) – DGJUR    Pag. 5 
 

NOME DO PROJETO 

SITUAÇÃO NO PERÍODO 

Realização no 
1º semestre 

Comentário  
(Concluído / Em dia / Atrasado. 
Mencionar as ações atrasadas)  

*PE03 
Reduzir as Inconsistências Na Estatística 
do TJRJ 

    
80%80%80%80%    Em diaEm diaEm diaEm dia....    

PE04 
Efetividade dos Indicadores Jurisdicionais  
(1º grau, Turma Recursal e 2º grau) 

    
    

20%20%20%20%    

Atrasado. Atrasado. Atrasado. Atrasado.     
As ações que demandam da 

aprovação de indicadores novos não 
foram concluídas, diante da 

necessidade de desenvolvimento 
dos mesmos pela DGTEC. 

PE05 
Incremento da Prestação Jurisdicional 
por Meio De Perícias 

    
40%40%40%40%    Em dia.Em dia.Em dia.Em dia.    

PE06  
Institucionalização e Multiplicação do 
Protocolo Violeta 

    
65656565%%%%    Em dia.Em dia.Em dia.Em dia.    

 

*Projeto anteriormente chamado de “Gestão de Relatórios Judiciais junto às unidades de 1ª Instância”. 
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3. QUADRO DE BORDO  (Resultado no Semestre) 

INDICADORES ESTRATÉGICOS 

GRÁFICO COMENTÁRIO 

A linha de base refereA linha de base refereA linha de base refereA linha de base refere----se ao se ao se ao se ao 4º trimestre de 2014 para todos os indicadores estratégicos.4º trimestre de 2014 para todos os indicadores estratégicos.4º trimestre de 2014 para todos os indicadores estratégicos.4º trimestre de 2014 para todos os indicadores estratégicos.    
 

IE 03 - Congestionamento na Fase de Conhecimento – 
GLOBAL 

 

 

O congestionamento global (1º grau, 

Juizados, Turma Recursal e 2º grau) 

obteve uma redução de 2,27 pontos 

percentuais comparado à linha de base, o 

que é positivo, eis que o sentido de 

melhoria do indicador é quanto menor, 

melhor. Tal redução se dá em razão de 

diversas ações de incentivo e de 

orientação às serventias para o 

arquivamento dos processos. A meta foi 

alcançada no semestre, porém, necessária 

a continuidade das ações para manter tal 

resultado. 

META: Reduzir para 59,13% até 
31/12/2015 

 

IE 03a - Congestionamento na Fase de Conhecimento 
(1º Grau) 

 

 

Na fase de conhecimento do 1º grau, 

denota-se que o congestionamento 

alcançou resultado próximo à meta, 

consequência da busca pelo arquivamento 

dos processos em maior quantidade e do 

cumprimento das metas nacionais, o que 

facilita na redução do congestionamento 

quando os processos são enviados ao 

arquivo definitivo. 

META: Reduzir para 72,31% até 
31/12/2015 
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INDICADORES ESTRATÉGICOS 

GRÁFICO COMENTÁRIO 

A linha de base refereA linha de base refereA linha de base refereA linha de base refere----se ao se ao se ao se ao 4º trimestre de 2014 para todos os indicadores estratégicos.4º trimestre de 2014 para todos os indicadores estratégicos.4º trimestre de 2014 para todos os indicadores estratégicos.4º trimestre de 2014 para todos os indicadores estratégicos.    
 

IE 03c - Congestionamento na Fase de Conhecimento 
(Juizados Especiais) 

 

 

Os Juizados apresentam um rito 

processual mais célere, fato que contribui 

para um resultado menor da taxa de 

congestionamento. De toda sorte, 

necessária a realização de ações que 

foquem no arquivamento dos processos 

para alcançar a meta estipulada. 

META: Reduzir para 43,35% até 
31/12/2015 

IE 03d - Congestionamento na Fase de Conhecimento 
(Turmas Recursais) 

 

 

A meta foi estipulada com a análise do 

resultado da linha de base, que se 

apresentou superior a 20% no último 

trimestre de 2014. Contudo, no 1º 

trimestre de 2015, houve redução para 

17,04% e no 2º Trimestre para 12,54%. 

Assim sendo, o resultado atual apresenta-

se, em muito, inferior à meta, a qual será 

avaliada no próximo período para 

eventual redefinição. De toda forma, as 

ações gerenciais para reduzir o 

congestionamento continuam sendo 

implementadas. Indicador com um 

resultado muito positivo. 

META: Reduzir para 22,10% até 
31/12/2015 
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INDICADORES ESTRATÉGICOS 

GRÁFICO COMENTÁRIO 

A linha de base refereA linha de base refereA linha de base refereA linha de base refere----se ao se ao se ao se ao 4º trimestre de 2014 para todos os indicadores estratégicos.4º trimestre de 2014 para todos os indicadores estratégicos.4º trimestre de 2014 para todos os indicadores estratégicos.4º trimestre de 2014 para todos os indicadores estratégicos.    
 

IE 18 - Congestionamento na Fase de Execução - 
GLOBAL 

 

 

Esse indicador considera os resultados da 

taxa de congestionamento dos processos 

de execução judicial, extrajudicial e fiscal 

existentes no 1º grau, Juizados, Turma 

Recursal e 2º grau. 

Percebe-se que o maior impacto é no 1º 

grau. O percentual que vem sendo 

apresentado corresponde a um grau alto 

de congestionamento, fato que dificultou 

na definição da meta. Apesar de desejar 

uma redução de 3 pontos percentuais 

comparado à linha de base, ainda verifica-

se não ser o ideal. De toda forma, os 

processos de execução judicial dependem 

de um procedimento específico e possuem 

legislação que permitem a suspensão para 

a busca de bens do devedor, fato que 

demanda maior tempo em tramitação. 

Assim sendo, restou definida a meta ainda 

nos parâmetros dos 90%. 

META: Reduzir para 91,05% até 
31/12/2015 

IE 018a - Congestionamento na Fase de Execução (1º 
Grau) 

 

Esse indicador considera as ações de 

execução judicial, extrajudicial e fiscal. 

Melhoria do resultado obtida no último 

trimestre, porém, necessária a busca pela 

redução para alcançar a meta estipulada. 

META: Reduzir para 91,61% até 
31/12/2015 

IE 018b - Congestionamento na Fase de Execução 
(Juizados Especiais) 

 

 

Esse indicador considera as ações de 

execução judicial e extrajudicial. 

Percebe-se a melhoria no resultado do 2º 

trimestre de 2015, o que é positivo, vez 

que se aproxima da meta. 

META: Reduzir para 56,47% até 
31/12/2015 
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INDICADORES ESTRATÉGICOS 

GRÁFICO COMENTÁRIO 

A linha de base refereA linha de base refereA linha de base refereA linha de base refere----se ao se ao se ao se ao 4º trimestre de 2014 para todos os indicadores estratégicos.4º trimestre de 2014 para todos os indicadores estratégicos.4º trimestre de 2014 para todos os indicadores estratégicos.4º trimestre de 2014 para todos os indicadores estratégicos.    
 

IE 03b - Congestionamento na Fase de Conhecimento 
(2º Grau) 

 

No 2º grau, o congestionamento 

demonstrou redução, quando comparado 

à linha de base, apesar de não alcançada a 

meta. A DGJUR encaminha a relação de 

processos paralisados há mais de 100 dias 

aos gabinetes e, no dia 10 de cada mês, os 

processos conclusos nesse prazo são 

publicados no Diário Eletrônico. Essa ação 

é uma forma de auxiliar os gabinetes na 

verificação dos processos e agilizar o 

trâmite e consequente prolação de 

decisão para retorno à 1ª Instância. 

META: Reduzir para 29,57% até 
31/12/2015 

 

 
 
 
 

INDICADORES OPERACIONAIS e DE MONITORAMENTO 

IO1 - Atendimentos pela Justiça Itinerante 

 
 

Serviço da Justiça Itinerante (SEJUI)/DIJUI/DEINP 

8.498

6.622

10.266

8.951

11.093

13.225

58.655

jan

fev

mar

abr

mai

jun

TOTAL
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Esse indicador demonstra os atendimentos realizados pela Justiça Itinerante, no período 

de janeiro a junho de 2015, nos seguintes locais: Areal, Cpos (Tocos), Carapebus, Jardim 

Primavera (D. Caxias), Levy Gasparian, Macuco, São Gonçalo (J. Catarina), Manilha, Tanguá, 

Cidade de Deus, Vila Cruzeiro, Batan, Complexo do Alemão, Rocinha, Quatis, Jardim 

Gramacho (D. Caxias), Nova Sepetiba, Vila de Cava, Morro do Coco, Subregistro, 

totalizando 58.665 atendimentos, conforme demonstrado no gráfico. Ressalta-se que, no 

mesmo período do ano de 2014, a JI realizou 59.680 atendimentos, uma diferença, a 

maior, de 1.025 atendimentos. Este fato se deu em razão da suspensão dos atendimentos 

em fevereiro de 2014, face a alta  periculosidade no Complexo do Alemão, CDD, Rocinha, 

Vila Cruzeiro e Batan, retornado no presente ano, nos meses de março, abril e maio, com 

exceção do Complexo do Alemão, que permanece suspenso. 

Observa-se que os meses com menor atendimento foram fevereiro e abril, diante da 

grande quantidade de feriados. 

Vale ressaltar, também, que além desses atendimentos regulares, no mesmo período, o 

SEJUI/DIJUI/DEINP trabalhou em outros projetos, como: Justiça Itinerante especializada em 

Perícias (objeto de Projeto Estratégico), Justiça Itinerante da Maré (11.705 atendimentos) 

e *Justiça Itinerante Rio-450 (1.933 atendimentos).  

*Parceria realizada com a Prefeitura, em razão da agenda comemorativa dos 450 anos da 

cidade do RJ. 

IO2 – Ajuda de Custo aos Peritos Judiciais  

 

Serviço de Perícias Judiciais (SEJUD)/DEINP 

Esse indicador demonstra os valores pagos aos peritos que realizaram perícias judiciais às 

partes beneficiárias de assistência gratuita, mediante envio de solicitação para pagamento feito 

pelo SEJUD. Nos últimos seis meses, foram 5.165 solicitações de pagamentos, com exceção do 

mês de abril, resultando num custo total de R$1.434.335,89 ao Tribunal na realização de 

perícias para beneficiários de JG. 

O SEJUD está modificando o procedimento de recebimento dos processos e consequente 

intimação dos peritos para melhorar o atendimento e controle dos registros inerentes à 

prestação do serviço. 

IM1 – Agilidade na Publicação dos Acórdãos  

R$ 701.995,00

R$ 83.370,00

R$ 506.170,00

R$ 0,00

R$ 79.310,00

R$ 63.490,00

JAN

FEV

MAR

ABR

MAI

JUN

CUSTO DO TJRJ COM PERÍCIAS JUDICIAIS
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Departamento de Apoio aos órgãos Jurisdicionais (2º grau) - DEJUR 

Trata-se de um indicador para monitoramento do tempo médio dos acórdãos publicados 

na 2ª Instância, em cumprimento à Meta prioritária 04/2010 do CNJ (lavrar e publicar 

todos os acórdãos em até 10 dias após a sessão de julgamento), cuja meta está definida 

em 90%. 

O 2º Grau atingiu no semestre atual 87,20% de publicações no prazo de 10 dias, sendo 

que: 

• Câmaras do Consumidor: 93,19%. 

• Câmaras Cíveis: 91,42%. 

• Câmaras Criminais apresentam o menor desempenho no indicador, vez que dos 

14.012 acórdãos publicados do segmento, apenas 9.621 acórdãos foram publicados 

no prazo (68,66%).  

O DEJUR envia, mensalmente, relatórios estatísticos aos Desembargadores com o 

resultado por Secretaria de Câmara e por Desembargador, e ainda, gráficos comparativos 

dos segmentos CCRI x CCIV, o que contribui para fomentar a melhoria do indicador. 

IM2 - Tempo Médio de Julgamento no 1º grau - Conhec imento 

80,00% 82,00% 84,00% 86,00% 88,00% 90,00%

3º TRIM-14

1º TRIM-15

2º TRIM-15

89,81%

84,52%

89,56%

PUBL. ACÓRDÃOS
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Divisão de Coleta de Dados – DICOL/ DEIGE 

A média de julgamento no 1º grau está em 954,70 dias, sendo que somente em janeiro chegou a 

1.174,93 dias, fato ocorrido em razão do recesso forense.  Essa média significa que um processo está 

levando cerca de dois anos e meio para ser julgado, o que é negativo, visto que gera insatisfação das 

partes pelo tempo de demora na entrega da prestação jurisdicional. Necessário buscar a redução desse 

tempo. Diante de tal panorama, a DGJUR dará ciência à CGJ e Presidência para a tomada das 

providências cabíveis. 

IM3 – Crescimento da demanda no 1º Grau 

 

Divisão de Coleta de Dados – DICOL/ DEIGE 

Entraram no TJ 284.683 processos novos de conhecimento (1º grau) até junho de 2015, cerca de 

48% do quantitativo dos casos novos em 2014 (591.986), o que demonstra  que o aumento se dará, 

pelo menos, na mesma quantidade até o final de 2015. Trata-se de um indicador de 

monitoramento e que influencia na taxa de congestionamento, devendo ser confrontado com a 

quantidade de processos pendentes para buscar ações gerenciais de melhoria. 

IM4 - Tempo Médio de Julgamento no 2º grau  

1.174,93

912,10 894,98 887,62
940,89 958,63 954,70

0,00

200,00

400,00

600,00

800,00

1.000,00

1.200,00

1.400,00

jan fev mar abr mai jun MÉDIA

Tempo Médio de Julgamento - 1º grau

591.986

284.683

0 100.000 200.000 300.000 400.000 500.000 600.000 700.000

2014

2015

Crescimento da Demanda 1º grau
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Departamento de Apoio aos órgãos Jurisdicionais (2º grau) - DEJUR 

Percebe-se o comportamento positivo do indicador no mês de junho, quando comparado aos meses 

anteriores, tendo em vista a redução do tempo de julgamento no 2º grau para 114 dias. O maior 

aumento se deu no mês de março, visto que janeiro e fevereiro foram meses atípicos, com menor 

quantidade de dias úteis. Este indicador contabiliza o tempo médio que o processo levou entre a 

distribuição (data da distribuição) e todos os seus julgamentos (datas de cada julgamento proferido), ou 

seja,  um processo  está levando cerca de 4 meses na 2ª Instância. Trata-se de um indicador de 

monitoramento. 

IM5 – Crescimento da Demanda no 2º Grau  

 

Departamento de Apoio aos Órgãos Jurisdicionais (2º grau) - DEJUR 

COMENTÁRIO 

Trata-se de um indicador meramente de acompanhamento, visto que não há como influenciar na 

quantidade de novos processos a serem distribuídos no 2º grau. Percebe-se o grande crescimento da 

demanda, eis que a quantidade de processos até junho é maior que a quantidade de processos em todo 

o ano de 2014, um aumento de 9,83 pontos percentuais nos primeiros seis meses de 2015. 

117

129

138

128

127

114

jan-15

fev-15

mar-15

abr-15

mai-15

jun-15

Tempo Médio de julgamento no 2º grau

190.313

193.475

1 50 2.500 125.000 6.250.000

2014

2015

Crescimento da Demanda no 2º Grau  
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4. SITUAÇÃO DAS METAS NACIONAIS 

METAS RESULTADOS 
(% Acumulado até o momento)  

META 1META 1META 1META 1    ----    Julgar mais processos que os Julgar mais processos que os Julgar mais processos que os Julgar mais processos que os 
distribuídosdistribuídosdistribuídosdistribuídos    

Julgar quantidade maior de processos de 
conhecimento do que os distribuídos no ano 
corrente 

1º Grau1º Grau1º Grau1º Grau Comum (Varas): 109,81%109,81%109,81%109,81%    

Juizados Cíveis: 107,16%107,16%107,16%107,16%    
Juizados Criminais: 102,04%102,04%102,04%102,04% 
Juizados Fazendários: 145,97%145,97%145,97%145,97% 
Turmas Recursais Cíveis: 106,67%106,67%106,67%106,67% 
Turmas Recursais Criminais: 104,43%104,43%104,43%104,43%    
T. Recursais Fazendárias: 92,74%92,74%92,74%92,74% 

2º Grau2º Grau2º Grau2º Grau: 98,98,98,98,19191919%%%%    

META 2META 2META 2META 2    ––––    Julgar processos mais antigosJulgar processos mais antigosJulgar processos mais antigosJulgar processos mais antigos    
Identificar e Julgar, até 31/12/2015, pelo 
menos: 80% dos processos distribuídos até 
31/12/2011, no 1º grau, e até 31/12/2012, no 
2º grau, e 100% dos processos distribuídos 

até 31/12/2012, nos Juizados Especiais e 
Turmas Recursais. 

1º Grau1º Grau1º Grau1º Grau comum (Varas): 79,35%79,35%79,35%79,35% 
Juizados Cíveis: 97,79%97,79%97,79%97,79%    
Juizados Criminais: 87,21%87,21%87,21%87,21% 

Juizados Fazendários: 99,71%99,71%99,71%99,71%     
Turmas Recursais Cíveis: 78,01%78,01%78,01%78,01%    
Turmas Recursais Criminais: 80,43%80,43%80,43%80,43%  
T. Recursais Fazendárias: 94,62%94,62%94,62%94,62%  
2º Grau2º Grau2º Grau2º Grau: 119,119,119,119,48484848%%%%    

META 3META 3META 3META 3    ––––    Aumentar os casos solucionados Aumentar os casos solucionados Aumentar os casos solucionados Aumentar os casos solucionados 

por conciliaçãopor conciliaçãopor conciliaçãopor conciliação    
Impulsionar os trabalhos dos CEJUSCs e 
garantir aos Estados que já o possuem que, 
conforme previsto na Res.125/2010, 
homologuem acordos pré-processuais e 

conciliações em número superior à média 
das sentenças homologatórias nas unidades 
jurisdicionais correlatas. 

• Quantitativo de centros Judiciários de Solução de 
Conflitos e Cidadania – CEJUSC instalados pelo 
Tribunal até 31.12.2014 = 20202020 

• Quantitativo de centros Judiciários de Solução de 
Conflitos e Cidadania – CEJUSC instalados pelo 

Tribunal no mês em referência = 1111    
• Quantitativo de centros Judiciários de Solução de 

Conflitos e Cidadania – CEJUSC instalados pelo 
Tribunal que, no período entre janeiro e o mês de 
referência, homologaram nas unidades jurisdicionais 
correlatas.= 0 0 0 0 1 1 1 1     ( 1 Justificativa) 

Resultado atualResultado atualResultado atualResultado atual: Meta não cumpridaMeta não cumpridaMeta não cumpridaMeta não cumprida    

META 4META 4META 4META 4    ––––    Priorizar o julgamento dos Priorizar o julgamento dos Priorizar o julgamento dos Priorizar o julgamento dos 
processos relativos à corrupção e à processos relativos à corrupção e à processos relativos à corrupção e à processos relativos à corrupção e à 
improbidade administrativaimprobidade administrativaimprobidade administrativaimprobidade administrativa    

Identificar e julgar até 31/12/2015: pelo 
menos 70% das ações de improbidade 
administrativa e das ações penais 
relacionadas a crimes contra a administração 
pública, distribuídas até 31/12/2012. 

1º Grau 1º Grau 1º Grau 1º Grau comum (Varas):  
• Combate à Corrupção: 54,97%54,97%54,97%54,97%    
• Improbidade Adm: 29,93%29,93%29,93%29,93%    

• Crimes c/ Adm. Pública: 60,97%60,97%60,97%60,97%    
 JuizadosJuizadosJuizadosJuizados Criminais:  

• Crimes c/ Adm. Pública: 60,00%60,00%60,00%60,00%    
TurmasTurmasTurmasTurmas Recursais Criminais: 

• Crimes c/ Adm. Pública: 142,86%142,86%142,86%142,86%    
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METAS RESULTADOS 
(% Acumulado até o momento)  

• Combates à Corrupção: 142,86%142,86%142,86%142,86%    

 2º Grau:2º Grau:2º Grau:2º Grau:  
• Combate a Corrupção: 139,139,139,139,82828282%%%%    
• Improbidade Adm: 138,46%138,46%138,46%138,46%    
• Crimes c/ Adm. Pública: 140,2340,2340,2340,23%%%%    

META 6 META 6 META 6 META 6 ––––    Priorizar o julgamento das ações Priorizar o julgamento das ações Priorizar o julgamento das ações Priorizar o julgamento das ações 
coletivascoletivascoletivascoletivas    
Identificar e julgar, até 31/12/2015, as ações 
coletivas distribuídas até 31/12/2012, no 1º 
grau, e até 31/12/2013, no 2º grau. 

1º Grau1º Grau1º Grau1º Grau: 37,94%37,94%37,94%37,94% 

 2º Grau2º Grau2º Grau2º Grau: 98989898,,,,42424242%%%%    

META 7 META 7 META 7 META 7 ––––    Priorizar o julgamento dos Priorizar o julgamento dos Priorizar o julgamento dos Priorizar o julgamento dos 
processos dos maiores litigantes e dos processos dos maiores litigantes e dos processos dos maiores litigantes e dos processos dos maiores litigantes e dos 
recursos repetitivosrecursos repetitivosrecursos repetitivosrecursos repetitivos    
Gestão estratégica das ações de massa com 
identificação e monitoramento do acervo de 

demandas repetitivas.    

Resultado 1º Sem/15: : : : 93,9493,9493,9493,94    %%%% 
Meta atingida Meta atingida Meta atingida Meta atingida 2222    

 
1111    Por força da Ordem de Serviço NUPEMEC 01/2014, os CEJUSCs não homologam acordos alcançados nas mediações e 
conciliações pré-processuais, sendo que pelo Art. 3º “o acordo obtido entre as partes deverá ser reduzido a termo perante o 
conciliador/mediador, assinado pelas partes envolvidas e por 2(duas) testemunhas, gozando de força executiva na forma do art. 
585, inciso II, do CPC.”    

2222    Regra: A Meta é atingida com cumprimento igual ou acima de 90%  
 
 
5 PRINCIPAIS REALIZAÇÕES : 
 
Gabinete 
 

• Apoio na estruturação dos eventos: Justiça pela Paz em casa; Campanha Valorização dos 
Direitos do Idoso; Projeto Violeta; Criança Sujeito de Direitos. 

• Revisão do Documento Estratégico e RADs obsoletas da DGJUR. 

• Resgate das tratativas com a DGTEC para implementação do sistema SCOLL, com o objetivo de 
obter maiores recursos para extração dos dados administrativos das serventias judiciais: 
atribuições, NUR, situação atual (instalada, desinstalada, extinta, criada e não instalada), etc. 

• Reestruturação da DGJUR. 
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DEIGE 
 

• Elaboração de novo relatório de produtividade e consequente disponibilização na Intranet. 
• Revisão dos critérios de indicadores. 
• Definição dos relatórios da nova ferramenta de Business Inteligent – Cognos. 

 
DEJUR    

• Realizadas reuniões para estudar o funcionamento do sistema informatizado e propor melhorias 

do E-JUD e DCP. Quanto ao DCP, seriam melhorias que refletem na integração dos dois 

sistemas; Estudo das inconsistências dos relatórios estatísticos da 2ª Instância para 

incorporação na ferramenta de BI. As ações são parte do projeto de Efetividade dos Indicadores 

da 2ª Instância. 

• Definição de melhorias de maior impacto nas Câmaras do Consumidor: - Baixa definitiva em lote; 

Inclusão em mesa em lote; alteração no padrão das minutas de julgamento; alteração no 

procedimento de publicação de Decisão Monocrática  

• Acompanhamento da implementação da ferramenta Banco Nacional de Mandados de Prisão. 

 
DEINP 
 

• Apoio na estruturação das audiências concentradas realizadas no DEGASE (mutirões dos 
Juizados da Infância e Juventude). 

• Realização do evento Justiça Itinerante no Complexo da Maré. 
• Realização do evento Rio-450 (Parceria realizada com a Prefeitura, em razão da agenda 

comemorativa dos 450 anos da cidade do RJ). 
• Ampliação dos exames de DNA, sob o pálio da assistência gratuita. 
• Ampliação dos exames de perícias judiciais (JG). 

• Ampliação dos serviços de intérpretes e tradutores (JG). 
• Apoio à estruturação da unidade móvel do Projeto Violeta (Violência Doméstica contra a 

Mulher). 
• Participação na implementação da Justiça Itinerante de perícias. 
• Participação na proposta de revisão da Resolução CM 03/2011. 
• Implementação do reajuste das ajudas de custos de Perito (Aviso TJ 36/2015). 
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6 AÇÕES PENDENTES DE REALIZAÇÃO  

Gabinete  
 

• Criação do indicador de efetividade da execução (Meta ENASP), tendo em vista que ainda está 
em desenvolvimento pela DGTEC. 

 
DEIGE  
 

• Estudo das alterações dos indicadores da resolução 76 da Justiça em Números. 

• Disponibilização dos resultados percentuais das metas nacionais, no processômetro (novo prazo 
foi estipulado pela DGTEC). 

• Atualização dos relatórios analíticos das metas nacionais disponibilizados às serventias e 
magistrados, no sistema DCP (ainda não realizado pela DGTEC). 

 
DEJUR 
 

• Não há. 

 
DEINP 
 

• Não há. 
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7 DESTAQUES DE ECONOMICIDADE 

AÇÕES DE DESTAQUE ECONOMIA OBJETIVA GERADA 

----- ------- 

----- ------- 

----- ------- 

 
 
 
 
 
 

8 SITUAÇÃO DOS RECURSOS 

Tópicos 
   Observações  

Pessoal X    

Tecnologia da Informação  X  

Alguns atrasos impactaram o avanço do Projeto Efetividade 

dos Indicadores Jurisdicionais (1º grau, Turma Recursal 

e 2º grau) 

Infraestrutura X    

 LEGENDA: 
 Atende   

 
Atende em Parte 

 
Não Atende 

 
 
 
 
 
 
 

9 CONCLUSÃO / COMENTÁRIOS GERAIS 

A equipe da DGJUR se empenha para cumprir sua missão e contribuir para o 
alcance da visão institucional. 
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10 ANEXO I – PLANILHAS DOS INDICADORES ESTRATÉGICOS (pelo menos trimestral) 
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11  ANEXO II – PLANILHAS DOS INDICADORES OPERACIONAIS 
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